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[Texto compilado – atualizado até a Lei no 9.436, de 10 de junho de 2020]*

LEI N.º 8.569, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2015

Institui  a  POLÍTICA  MUNICIPAL  DE  TURISMO  DE  JUNDIAÍ  e

aprova o PLANO MUNICIPAL DE TURISMO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de acordo com o que

decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia 22 de dezembro de

2015, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art.  1o. Fica  instituída  a  Política  Municipal  de  Turismo  de  Jundiaí  em observância  aos

princípios  constitucionais  da  livre  iniciativa,  da  descentralização,  da  regionalização  e  do

desenvolvimento  econômico-social  justo  e  sustentável,  com  a  finalidade  de  promover,

incentivar e desenvolver o turismo de Jundiaí, garantindo a qualidade de vida da comunidade

e o bem-estar do turista.

Art. 2o. São princípios norteadores da Política Municipal de Turismo de Jundiaí:

I – fomentar o turismo de maneira sustentável;

II – respeitar  a  comunidade e  promover  benefícios  diretos  à  mesma,  como resultados  da

atividade;

III – gerar renda e empregos para a população local;

IV – promover a valorização e a conservação do patrimônio material e imaterial,  cultural,

histórico, agrícola e ambiental.

Art. 3o. São objetivos da Política Municipal de Turismo de Jundiaí:

I – promover a infraestrutura necessária e adequada ao pleno desenvolvimento das atividades

turísticas, com base na valorização e conservação do patrimônio cultural, histórico, ambiental

e rural;

II – consolidar o Município como destino de destaque frente ao turismo nacional;

III  – fortalecer  as  relações  com  os  municípios  que  compõem  o  Circuito  das  Frutas,

valorizando a região turística e fomentando o seu posicionamento como região de destaque

para o turismo rural no mercado nacional;

* Esta  compilação  foi  elaborada  pela  Câmara  Municipal  de  Jundiaí  com  a  finalidade  de  facilitar  a
consulta por munícipes e demais interessados. Ela não substitui as leis publicadas na Imprensa Oficial do
Município.
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IV – efetuar o planejamento regional integrado, alinhado com os Municípios que compõe o

Circuito das Frutas;

V – fortalecer a organização do turismo local;

VI  –  realizar  o  desenvolvimento  sistêmico  dos  segmentos  do  turismo  em  destaque  no

Município,  quais  sejam,  turismo  rural,  turismo  cultural,  turismo  de  negócios,  turismo

gastronômico, ecoturismo, turismo pedagógico, turismo enológico e turismo de eventos, além

de apoiar outros segmentos que venham a se estruturar;

VII – ampliar a permanência do turista no Município;

VIII – manter atualizado e ativo sistema de atendimento para fornecimento de informações

turísticas municipais;

IX – promover e divulgar os atrativos turísticos e a infraestrutura turística do Município;

X  – fomentar  a  produção  artesanal  local,  promovendo  a  ampliação  dos  pontos  de

comercialização;

XI – incentivar os eventos de interesse turístico;

XII – realizar a Festa da Uva de Jundiaí, valorizando a produção e a identidade cultural local;

XIII – desenvolver e implementar as Rotas Turísticas do Município;

XIV – criar ferramentas para incentivar o turismo local e, em especial, o turismo rural;

XV – apoiar  e  fomentar  a  qualificação profissional  da mão de obra  relacionada direta  e

indiretamente com o turismo;

XVI – elaborar e revisar a cada 3 (três) anos o Plano Municipal de Turismo, atendendo as

orientações  da  Política  instituída  por  esta  Lei,  com  a  participação  direta  do  Conselho

Municipal de Turismo na estruturação e implementação do mesmo.

Parágrafo  único. O turismo  pedagógico,  referido  no  inciso  VI  do  “caput”  deste  artigo,

inerente  ao  patrimônio  ambiental,  histórico,  cultural,  artístico,  turístico  e  paisagístico  do

Município, tem os seguintes objetivos específicos: (Acrescido pela Lei n.º 9.436, de 10 de junho

de 2020)

I – realização de visitas monitoradas de estudantes aos parques, praças, ruas e bairros que

contêm elementos desse patrimônio, bem como a monumentos, museus, teatros, bibliotecas e

universidades;

II – pleno acesso dos estudantes a esse patrimônio, com democratização do conhecimento,

compreensão integrada, estímulo e fortalecimento da consciência crítica sobre as questões que

os envolvem;
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III – promoção, valorização e incentivo à participação individual e coletiva, permanente e

responsável, na preservação desse patrimônio.

Art.  4o. O Município,  visando à consecução dos objetivos previstos no art.  3o desta Lei,

promoverá as seguintes ações:

I – formalização de convênios de intercâmbio e cooperação financeira com entidades públicas

e privadas para o desenvolvimento de projetos e ações de fomento ao turismo, bem como para

a realização de eventos de interesse turístico;

II – ampliação do número de atrativos turísticos públicos ou privados;

III – apoio à implantação e manutenção de novos empreendimentos diretamente vinculados

ao setor, incluindo meios de hospedagem, serviços de alimentação voltados ao atendimento

de  turistas,  agências  de  turismo,  empreendimentos  vinculados  ao  turismo  rural,  sítios  e

fazendas  que  ofereçam  atendimento  a  turistas  e  outros  empreendimentos  e  atrativos

diretamente relacionados ao turismo;

IV – implementar o selo de qualidade do Turismo Rural.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Turismo – COMTUR acompanhará as ações a

serem desenvolvidas na implementação da Política Municipal de Turismo.

Art. 5o. Fica aprovado o Plano Municipal de Turismo, descrito no Anexo, que passa a fazer

parte integrante desta Lei,  sendo que as suas revisões poderão ser aprovadas por meio de

decreto do Executivo.

Art. 6o. Os programas e projetos da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e

Turismo  e  Secretarias  afins  à  Política  Municipal  de  Turismo  se  integrarão  de  forma

intersetorial  nas  ações  estratégicas  finalísticas,  observando  o  disposto  na  legislação

orçamentária vigente.

Art. 7o. As despesas necessárias à execução da Política Municipal de Turismo e do Plano

Municipal  de  Turismo  serão  arcadas  com  recursos  consignados  ao  Fundo  Municipal  de

Turismo – FUMTUR, criado pela  Lei  Municipal  n.  º   8.360  ,  de 17 de dezembro de 2014,

mediante previsão nas leis orçamentárias municipais.

Art. 8o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO BIGARDI

Prefeito Municipal
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Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Secretaria Municipal de Negócios

Jurídicos da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e oito dias do mês de dezembro de

dois mil e quinze.

EDSON APARECIDO DA ROCHA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

\scpo

LEI 8569/2015
Fls. 5/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 5)

LEI 8569/2015
Fls. 6/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 6)

LEI 8569/2015
Fls. 7/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 7)

LEI 8569/2015
Fls. 8/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 8)

LEI 8569/2015
Fls. 9/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 9)

LEI 8569/2015
Fls. 10/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 10)

LEI 8569/2015
Fls. 11/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 11)

LEI 8569/2015
Fls. 12/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 12)

LEI 8569/2015
Fls. 13/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 13)

LEI 8569/2015
Fls. 14/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 14)

LEI 8569/2015
Fls. 15/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 15)

LEI 8569/2015
Fls. 16/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 16)

LEI 8569/2015
Fls. 17/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 17)

LEI 8569/2015
Fls. 18/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 18)

LEI 8569/2015
Fls. 19/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 19)

LEI 8569/2015
Fls. 20/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 20)

LEI 8569/2015
Fls. 21/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 21)

LEI 8569/2015
Fls. 22/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 22)

LEI 8569/2015
Fls. 23/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 23)

LEI 8569/2015
Fls. 24/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 24)

LEI 8569/2015
Fls. 25/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 25)

LEI 8569/2015
Fls. 26/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 26)

LEI 8569/2015
Fls. 27/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 27)

LEI 8569/2015
Fls. 28/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 28)

LEI 8569/2015
Fls. 29/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 29)

LEI 8569/2015
Fls. 30/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 30)

LEI 8569/2015
Fls. 31/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 31)

LEI 8569/2015
Fls. 32/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 32)

LEI 8569/2015
Fls. 33/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 33)

LEI 8569/2015
Fls. 34/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 34)

LEI 8569/2015
Fls. 35/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 35)

LEI 8569/2015
Fls. 36/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 36)

LEI 8569/2015
Fls. 37/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 37)

LEI 8569/2015
Fls. 38/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 38)

LEI 8569/2015
Fls. 39/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 39)

LEI 8569/2015
Fls. 40/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 40)

LEI 8569/2015
Fls. 41/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 41)

LEI 8569/2015
Fls. 42/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 42)

LEI 8569/2015
Fls. 43/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 43)

LEI 8569/2015
Fls. 44/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 44)

LEI 8569/2015
Fls. 45/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 45)

LEI 8569/2015
Fls. 46/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 46)

LEI 8569/2015
Fls. 47/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 47)

LEI 8569/2015
Fls. 48/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 48)

LEI 8569/2015
Fls. 49/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 49)

LEI 8569/2015
Fls. 50/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 50)

LEI 8569/2015
Fls. 51/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 51)

LEI 8569/2015
Fls. 52/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 52)

LEI 8569/2015
Fls. 53/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 53)

LEI 8569/2015
Fls. 54/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 54)

LEI 8569/2015
Fls. 55/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 55)

LEI 8569/2015
Fls. 56/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 56)

LEI 8569/2015
Fls. 57/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 57)

LEI 8569/2015
Fls. 58/116



(Texto compilado da Lei no 8.569/2015 – pág. 58)

LEI 8569/2015
Fls. 59/116



LEI 8569/2015
Fls. 60/116



LEI 8569/2015
Fls. 61/116



LEI 8569/2015
Fls. 62/116



LEI 8569/2015
Fls. 63/116



LEI 8569/2015
Fls. 64/116



LEI 8569/2015
Fls. 65/116



LEI 8569/2015
Fls. 66/116



LEI 8569/2015
Fls. 67/116



LEI 8569/2015
Fls. 68/116



LEI 8569/2015
Fls. 69/116



LEI 8569/2015
Fls. 70/116



LEI 8569/2015
Fls. 71/116



LEI 8569/2015
Fls. 72/116



LEI 8569/2015
Fls. 73/116



LEI 8569/2015
Fls. 74/116



LEI 8569/2015
Fls. 75/116



LEI 8569/2015
Fls. 76/116



LEI 8569/2015
Fls. 77/116



LEI 8569/2015
Fls. 78/116



LEI 8569/2015
Fls. 79/116



LEI 8569/2015
Fls. 80/116



LEI 8569/2015
Fls. 81/116



LEI 8569/2015
Fls. 82/116



LEI 8569/2015
Fls. 83/116



LEI 8569/2015
Fls. 84/116



LEI 8569/2015
Fls. 85/116



LEI 8569/2015
Fls. 86/116



LEI 8569/2015
Fls. 87/116



LEI 8569/2015
Fls. 88/116



LEI 8569/2015
Fls. 89/116



LEI 8569/2015
Fls. 90/116



LEI 8569/2015
Fls. 91/116



LEI 8569/2015
Fls. 92/116



LEI 8569/2015
Fls. 93/116



LEI 8569/2015
Fls. 94/116



LEI 8569/2015
Fls. 95/116



LEI 8569/2015
Fls. 96/116



LEI 8569/2015
Fls. 97/116



LEI 8569/2015
Fls. 98/116



LEI 8569/2015
Fls. 99/116



LEI 8569/2015
Fls. 100/116



LEI 8569/2015
Fls. 101/116



LEI 8569/2015
Fls. 102/116



LEI 8569/2015
Fls. 103/116



LEI 8569/2015
Fls. 104/116



LEI 8569/2015
Fls. 105/116



LEI 8569/2015
Fls. 106/116



LEI 8569/2015
Fls. 107/116



LEI 8569/2015
Fls. 108/116



LEI 8569/2015
Fls. 109/116



LEI 8569/2015
Fls. 110/116



LEI 8569/2015
Fls. 111/116



LEI 8569/2015
Fls. 112/116



LEI 8569/2015
Fls. 113/116



LEI 8569/2015
Fls. 114/116



LEI 8569/2015
Fls. 115/116



LEI 8569/2015
Fls. 116/116


